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RESUMO

O Direito, inserto na pluralidade e na parcialidade das ciências, tem 
a interdisciplinaridade como estratégia epistemológica, colocada a 
serviço de uma concepção crítica do conhecimento. Com essa premissa, 
percebe-se que o Direito, impresso na visão de norma jurídica, vai 
além, para uma visão integrada, incluindo os fatos, os sujeitos e os 
valores construídos pela esfera social. Essa concepção alia-se ao capital 
social com a forma da participação política dos sujeitos, especialmente 
quando se refere às escolhas sobre os avanços tecnológicos, pois é 
indispensável estabelecer redes colaborativas de comunicação para a 
)*!1,23!$ #%$-! )()1,/$4",$1#5$64#/$) !.,0,"#*(#/$!$,1,*2!$')#*(78'!$
não tem valor. A circulação da informação, com a interação, dá impulso 
,!$0# ,8!$-%!-! (!$0#$+,%"!*)5,%$,$)*!1,23!$#$,$(#'*!.!9),/$(#*0!$#"$
vista o desenvolvimento democratizado com inclusão social.

Palavras-chave: Capital social. Direito fundamental. Tecnocidadania.

ABSTRACT

The right insert in the diversity and bias in the sciences is interdisciplinary 
and epistemological strategy, put in the service of a critical assumption 
of knowledge. With this premise it is clear that the right, printed in the 
vision of rule of law, goes further, to an integrated approach, including 
the facts, subjects and values constructed by the social sphere. This view 
) $%#&#'(#0$)*$(+#$ +,%#$',-)(,.$)*$(+#$:!%"$!:$-!.)()',.$-,%()')-,()!*$
of the subjects, especially when it comes to technological advances, 
as essential to establish collaborative networks of communication for 
)**!1,()!*$) $-! )()1#/$ )*'#$(+#$ )*9.#$ ')#*()8'$,01,*'#$+, $*!$1,.4#;$
<+#$&!=$!:$)*:!%",()!*/$=)(+$(+#$)*(#%,'()!*/$9)1# $"!"#*(4"$(!$(+#$
challenge of harmonizing innovation and technology development 
with social inclusion democratized.

Keywords: Capital social. Fundamental right. Tecno citizenship.

INTRODUÇÃO
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B$0)%#)(!$:4*0,"#*(,.$C$(#'*!')0,0,*),D$,.94", $%#&#EF# $,'#%',$0!$',-)(,.$ !'),./$0!$
desenvolvimento e da participação sociopolítica

Revista de Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, n. 9, p. 11-36, jan./jun. 2011 13

#$!-)*)F# $0, $-#  !, $,'#%',$0,$-!.7()',$-,%,$,$0# '%)23!$0#$,()(40# /$
valores e ideias predominantes nas sociedades. O Direito, por sua vez, 
deixou de se ocupar somente com a norma jurídica, passando a incor-
porar uma visão integrada do seu universo de observação, voltando-se 
para as pessoas, os fatos, os valores e também as normas.

Ciência Política e Direito se interligam e se complementam nos 
estudos de diagnóstico e na apresentação de propostas e estratégias 
de ação para fenômenos sociais, inclusive aqueles decorrentes do 
desenvolvimento, como a inovação, as novas tecnologias, o risco, a 
inclusão/exclusão social.

Neste espaço, o presente trabalho centra-se no estudo do capital 
social, inicialmente com uma análise conceitual, focalizando limites e 
possibilidades. Posteriormente, adentrar-se-á na relação do capital so-
'),.$G$A (,0!$G$0#"!'%,'),$#/$-!%$8"/$ #%H$# (40,0,$,$)*(#%.)9,23!$#*(%#$
tecnocidadania e capital social. Para o desenvolvimento do trabalho, 
4().)5,I #$!$"#(J0!$0#04()1!$#$"!*!9%H8'!$#$,$(K'*)',$0#$-# 64) ,$
@)@.)!9%H8',$#"$:!*(# $ #'4*0H%), ;

DESENVOLVIMENTO, CONHECIMENTO E PODER

Para Aristóteles, o homem é um ser político por natureza e tam-
bém por natureza não é social; vive em sociedade por necessidade para 
se manter. Em um primeiro momento, a sociedade política volta-se 
para as necessidades diárias e agrupa-se no modo mais simples, que é 
a família.1 Já as famílias em conjunto formam a comunidade visando, 
,9!%,/$C$4().)0,0#$'!"4";$L!%K"/$!$A (,0!$ #$,*(#-F#$C$:,"7.),/$-!) $
o todo deve ser posto antes da parte. Desse modo, a própria natureza 
faria com que os homens se associassem. Portanto, “[...] o homem é um 
animal político, por natureza, que deve viver em sociedade, e que aque-
le que, por instinto e não por inibição de qualquer circunstância, deixa 
de participar de uma cidade, é um ser vil ou superior ao homem”.2

Em sociedade, então, o homem começou a interferir no curso 
livre da natureza para melhorar a sua própria condição. Eis que o 
ambiente deveria ser dominado e remodelado ao sabor da vontade 
humana. Tal vontade se voltou também para a organização social e 
política, as quais deveriam ser aperfeiçoadas para atenderem às novas 
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necessidades que foram se criando. Nesse contexto, o desenvolvimento 
assume uma dimensão de valor.

A iniciativa e a engenhosidade humana se recompensavam com 
o poder. As sociedades progressistas eram vistas como superiores 
culturalmente. Esse era o conceito de desenvolvimento para o Ociden-
(#/$-#.!$"#*! /$,(K$,$0K',0,$0#$MN/$!$64,.$ )9*)8',1,$ )"-.# "#*(#$
ocidentalização. Essa percepção se expandiu, por meio da colonização 
e da educação, para outros países, sob a falsa alegação de que “[...] a 
!')0#*(,.)5,23!$@#*#8'),1,$(!0!$"4*0!;$O# ,8,1,$,$(%,0)23!$#$(!%*,1,$
as pessoas capazes de preferir a modernização, oferecendo-lhes uma 
opção verdadeira”. Esse avanço retirava “[...] os povos da Idade Média, 
livrava-os da barbárie, familiarizava-os com um comportamento mais 
civilizado e lhes permitia partilhar de descobertas estrangeiras. Deu 
origem ao patrocínio das potências mundiais – seu protecionismo, seu 
paternalismo e sua tecnologia”.3

O desenvolvimento vinha acompanhado de aculturação e era 
encarado como um conjunto de processos interdependentes que 
transformava uma sociedade tradicional em moderna, ou melhor, “oci-
dentalizada”. O humano, nessa ordem, fora esquecido. A respeito do 
perdimento da tradição e sua repercussão na atomização dos sujeitos 
0!$-%!'#  !$0#$,@ !%23!$0, $)*!1,2F# /$P)00#* 4 argumenta que o 
passado se reconstrói de modo passivo em ação e a “[...] compulsivi-
dade, quando socialmente generalizada, é, na verdade, tradição sem 
(%,0)')!*,.) "!D$%#-#()23!$64#$ #$-F#$*!$',")*+!$0,$,4(!*!"),/$#"$
vez de estimulá-la”.

Não obstante, a sociedade prossegue sua jornada no encalço da 
promessa de desenvolvimento no ritmo da economia associada ao 
bem-estar, ora privilegiando um ora outro aspecto desse fenômeno. 
O#  ,$",*#)%,/$!$0# #*1!.1)"#*(!$:!)$ #*0!$%#  )9*)8',0!$*,$(%,Q#(J%),$
humana, tornando-se complexo. A noção de desenvolvimento atingiu 
uma postura protagonista a partir do século XX, contudo sua existência é 
bem mais antiga. Seu conceito foi passando por várias nuances, no início 
vinculado ao poderio político-militar, depois ao poder político, ao poder 
econômico, atingindo o status de crescimento econômico no século XX.5 

Entretanto, a expectativa de que do crescimento econômico 
adviria o desenvolvimento social como relação direta e inafastável foi 
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destruída, sobretudo com as experiências fracassadas dos modelos 
*#!.)@#%,) $*!$8*,.$0!$ K'4.!$-,  ,0!;$R$)"-!%(,*(#$%#'!*+#'#%$!$-,-#.$
0,$',-,')0,0#$8*,*'#)%,$*,$0#8*)23!$0, $'!*0)2F# $#$64,.)0,0#$0#$
vida, como é tão importante quanto compreender a natureza restrita 
e dependente dessa relação.6 Ultrapassando essa noção, Boff descreve 
a profundidade do desenvolvimento:

A  , $1) F# $@, #,0, $*,$#'!*!"),$-,  ,%,"$,$ #%$64# ()!*,0, /$-!) /$
além da renda per capita, têm importância o padrão e a qualidade de 
vida, fatores que devem ser analisados também considerando crité-
rios sociais, culturais, políticos e morais. Passou-se a ter uma visão da 
(!(,.)0,0#$0, $)*(#%I%#.,2F# $#E) (#*(# $*,$ !')#0,0#$#$#*(%#$! $-,7 # ;$
O desenvolvimento é um processo de transformação global, devendo 
ser desejado por todos, o que implica mudanças quantitativas e qua-
litativas da sociedade.7

Conforme descrito, o desenvolvimento é um processo que, ao 
avançar, incorporou novas etapas, inclusive a jurídica, com a criação 
0#$0)%#)(! $#$0#1#%# $0#.#$0#'!%%#*(# ;$S  !$ #$%#&#()4$*,$9#%,23!$0#$
direitos e, consequentemente, de garantias de implementação, além 
de proteção por meio de princípios e normas.

A evolução do conceito de desenvolvimento se mostrou agre-
9,0!%,/$!4$ #Q,/$C$"#0)0,$64#$ #$"!0)8',1,/$'!"-!*#*(# $:!%,"$ #$
somando, como econômicos, sociais, políticos e jurídicos. Como num 
sistema, as partes não podem ser isoladas sob pena de perderem o 
 )9*)8',0!;$B$0# #*1!.1)"#*(!$ #$'!* #%1,$7*(#9%!$ !"#*(#$'!"$,$
coexistência de todas as suas faces. 

Na evolução do conceito de desenvolvimento, destaca-se Sen, 
que o visualiza como expansão das liberdades reais, constituindo-se 
#"$)* (%4"#*(!$#$8";$T!',.)5,$!$,4(!%$')*'!$()-! $0#$.)@#%0,0#$ !@$
o ponto de vista instrumental: liberdade política, facilidades econô-
micas, oportunidades sociais, garantias de transparência e segurança 
protetora. “Cada um desses tipos distintos de direitos e oportunidades 
ajuda a promover a capacidade geral de uma pessoa. Eles podem ainda 
atuar complementando-se mutuamente”.8 No entanto, as liberdades 
dependem de outros fatores determinantes que podem se converter em 
fontes de privação de liberdade, como a pobreza e a tirania, a pouca 
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oferta de oportunidades econômicas, a destituição social, a negligên-
cia de serviços públicos e a intolerância ou interferência excessiva de 
Estados repressivos. Ou seja, a sociedade nega liberdades.9 

A desilusão com os benefícios oriundos da inovação e da tecno-
logia, a negação de liberdades, certamente é responsável por grande 
parcela da perda de autoridade que a ciência experimentou. Como 
sustenta Giddens, as duas guerras mundiais, a invenção de armas 
altamente destrutivas, a crise ecológica e outros avanços são capazes 
de desanimar até os mais otimistas defensores do progresso por meio 
0,$)*1# ()9,23!$')#*(78',$0# #*:%#,0,;10

A perda de autoridade da ciência pode vir a contribuir com a 
sociedade, na medida em que não dispensa a participação sociopolítico, 
ao contrário, enfatiza a sua necessidade, tanto no sentido de ampliação 
do acesso aos produtos do desenvolvimento como nos estudos de via-
bilidade em face do incremento do risco. Abre-se espaço para o desen-
1!.1)"#*(!$'!* ')#*(#$64#$1,.!%)5,$,$-# 64) ,$#$,$-%!0423!$')#*(78',$
sem desprestigiar o ser humano, razão de ser de todo desenvolvimento.

INOVAÇÃO E TECNOLOGIA: A NECESSIDADE 
DE DESCOLONIZAÇÃO

A necessidade, no percurso histórico da sociedade, sempre serviu 
-,%,$Q4 ()8',%$, $)*1#*2F# ;$<!0,1),/$#"$,*H.) #$",) $,'4%,0,/$! $# (7-
mulos para investir em pesquisas voltadas para inovação remontam, 
normalmente, à competição e abertura de novos mercados, quando se 
trata de investigação promovida por empresas. Outro fator relevante 
*,$',0#),$0#$# (7"4.! $K$,$0# '!@#%(,$')#*(78',$#$ 4, $-!  )@).)0,0# $*!$
', !$0#$-# 64) , $0# #*1!.1)0, $-!%$)* ()(4)2F# $0#$#* )*!$#$# (,(,) ;$
Nesse universo de estímulos à inovação, é importante mencionar a 
"!()1,23!$1!.(,0,$-,%,$,$"#.+!%),$*, $'!*0)2F# $0#$1)0,$0, $-#  !-
as, a qual deveria ser a principal fonte impulsionadora da inovação, 
embora assim não tenha ocorrido.

A inovação, de acordo com Pimentel, pode ser radical ou incre-
mental. A primeira diz respeito à criação de produto novo antes não 
disponível na sociedade, enquanto a incremental se refere a novas 
formas de difusão, distribuição ou organização dos materiais já exis-
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tentes.11 Portanto, inova-se na origem ou na dinâmica de divulgação 
ou de organização. A criação de um novo produto, o desenvolvimento 
de uma nova metodologia de produção, a abertura de novos mercados, 
a descoberta de nova matriz energética ou organizacional retiram a 
#'!*!"),$#$!$-%!'#  !$0#$0# #*1!.1)"#*(!$0!$&4E!$%#94.,%$0#$#64)-
líbrio.12$U)*(#()5,*0!/$)*'.4)$)*1#*2F# $#$%#)*1#*2F# ;

V!$64#$0)5$%# -#)(!$C$# (%4(4%,23!$#$,! $'%)(K%)! $0#$0#8*)23!$
do que seja a inovação, tem-se o Manual de Oslo.13 Esse documento se 
'!* ()(4)$#"$%#.#1,*(#$:#%%,"#*(,$-,%,$'!"-%##* 3!$#$)0#*()8',23!$0,$
)*!1,23!/$-!) $1#%)8',$#$'!.#(,$0,0! $-%!'4%,*0!$%#.,')!*HI.! $'!"$!$
'%# ')"#*(!$#'!*W")'!$-,%,$0#"!* (%,%$ 4,$)*&4?*'),$*!$0# #"-#-
nho das empresas. Além desses elementos, o Manual de Oslo$)0#*()8',$
quatro áreas nas quais a inovação se divide. São elas: produto, processo, 
marketing e organização.

O Manual de Oslo apresenta as diretrizes e categorias básicas da 
inovação, porém não se limita aos aspectos dogmáticos, pois informa 
a necessidade de interação como primordial, tanto é que aponta di-
%#(%)5# $0#$'!"!$"#0)%$, $%#.,2F# $'!"$, $:!*(# $.!',.)5,0, $:!%,$0!$
âmbito das empresas. De acordo com Lucca, Dellepiane e Trunsky, o 
“Manual refere ainda que as atividades inovadoras de uma empresa 
0#-#*0#"$#"$-,%(#$0,$1,%)#0,0#$#$0,$# (%4(4%,$0#$ 4, $)*(#%,2F# $
com as fontes de informação, conhecimentos, tecnologias, práticas 
#$ %#'4% ! $+4",*! $ #$8*,*'#)%! $ X;;;YZ;$V, $ )*(#%,2F# /$ [X;;;Y$ ',0,$
interação conecta a empresa inovadora a outros atores no sistema de 
inovação: laboratórios governamentais, universidades, departamentos 
de políticas, reguladores, concorrentes, fornecedores e consumidores.14

Conforme McLuhan, este início de século pode ser traduzido 
como a Era da Informação e do Conhecimento Tecnológico, e é nesse 
ambiente, marcado pela tecnologia, que se formará o novo indivíduo, 
ou melhor, o novo cidadão, em razão dos incrementos das novas 
possibilidades de comunicação. “A tecnologia, gradualmente cria 
um ambiente humano totalmente novo. No princípio é expressão dos 
sentidos, porém depois se torna o que os atinge e altera. Os indivíduos 
 3!$"!0)8',0! $-!%$ 4, $(K'*)', $0#$'!"4*)',23!Z;15

Percebe-se, portanto, que a inovação tecnológica possibilitou a 
globalização, encurtou o tempo e também as distâncias valorizando 
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,$)*:!%",23!$'!"$1,.!%$,9%#9,0!;$A  , $(%,* :!%",2F# $:!%(,.#'#%,"$
,$)0#),$0#$64#$,$, $'!*0)2F# $0#$'!"-#()()1)0,0#16 estão diretamente 
relacionadas com a capacidade inovativa, uma vez que a tecnologia 
está presente nas áreas elementares do desenvolvimento, quais sejam, 
a economia, a ciência, a indústria, a educação e a agricultura.

>  )"/$*3!$@, (,$,$)*!1,23!;$R$)*0) -#* H1#.$# (,@#.#'#%$%#0# $
colaborativas para ser competitivo, mesmo na atuação local. Dessa 
forma, a inovação necessita de comunicação para ser positiva e, nesse 
passo, a inovação tecnológica muito contribuiu com a ampliação dessa 
'!"4*)',23!;$L#%'#@#I #/$#*(3!/$64#$) !.,0,"#*(#$!$,1,*2!$')#*(78'!$
não tem valor, o qual se apresentará somente com a circulação da 
informação, com a interação. “A realização do sentido da tecnologia, 
está no seu compartilhamento”.17 O acesso à informação é elemento 
indispensável para a inclusão social, na medida em que promove in-
formação e democratização da tecnologia.

Segundo Furtado, o processo de desenvolvimento produz mu-
dança social onde necessidades que existiam ou que surgiram pelo 
próprio processo são satisfeitas mediante uma diferenciação no siste-
",$-%!04()1!$0#'!%%#*(#$0,$)*(%!0423!$0#$)*!1,2F# $(#'*!.J9)', ;18 
Assim, o desenvolvimento sempre apresentou a face do poder. Para 
sua geração, manutenção ou alteração, o diferencial se assenta no 
conhecimento, isto é, na detenção/apropriação do conhecimento e im-
plementação dos seus resultados. “Constata-se a via de mão dupla da 
4().)5,23!$0! $-%!04(! $0, $)*1#*2F# D$'!"!$)* (%4"#*(! $0#$(%,@,.+!$
ou como armas de guerra, a exemplo do que ocorre hodiernamente”. 
Isso é perceptível no “[...] caráter de conversibilidade da tecnologia” 

19$64#$-!0#$9#%,%$%# 4.(,0! $@#*K8'! $!4$*3!$-,%,$,$ !')#0,0#;

Tendo em vista o paradoxo da tecnologia, conclui-se que ela im-
-F#$4"$%#-#* ,%$,$%#.,23!$+!"#"I*,(4%#5,/$-!) $, $:!%2, $%#)*,*(# $*!$
"4*0!$0,$1)0,$9,*+,"$, -#'(! $,%()8'),) $64#$-%!1!',%,"$%4-(4%, $
# (%4(4%,) $ )9*)8',()1, $*,$+) (J%),$0,$+4",*)0,0#;$U4%9#"$-%!@.#-
mas novos ligados à biotecnologia e à sustentabilidade do ambiente, 
%) '! $,-,%#'#"$#$!4(%! $ 3!$)0#*()8',0! $#$",-#,0! ;

A  #$-,%,0!E!$ #$,"-.)8',$*!$'!*(#E(!$ !'),./$-!) $! $%# 4.(,0! $
da inovação e da tecnologia não estão disponíveis a todos. Lembrando 
64#$(,*(!$!$'!*+#')"#*(!$64,*(!$!$,'#  !$,$#.#$ 3!$!*#%! ! $#$ )9*)8',"$
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poder, é comum aumentarem a distância entre os indivíduos e provoca-
%#"$)*'.4 3!$#/$ !@%#(40!/$#E'.4 3!;$B$0# ,8!$-%!-! (!$%# )0#$#"$+,%-
monizar a inovação e a tecnologia ao desenvolvimento democratizado.

CAPITAL SOCIAL: ANÁLISE CONCEITUAL

O desenvolvimento, como visto, possui hoje uma dimensão 
muito mais abrangente que mero crescimento econômico, pois valoriza 
aspectos não materiais como o social e o cultural. Enquadra-se nessa 
percepção o conceito de capital social, que auxilia na recuperação de 
elementos olvidados na análise política.

Na sociedade contemporânea, fatores relacionados com a globa-
.)5,23!/$, $-!.7()', $1!.(,0, $-,%,$!$A (,0!$"7*)"!/$, $-%)1,()5,2F# /$,$
expansão dos mercados, como também o desenvolvimento da tecno-
logia, sobretudo da informática, contribuíram para alterar o estilo de 
1)0,$0, $-#  !, ;$\",$0, $"40,*2, $",) $ )9*)8',()1, $ #$"! (%,$*,$
:%,9).)5,23!$0! $.,2! $ !'),) $#$*,$)*0)1)04,.)5,23!$0, $%#.,2F# /$'!"$
a priorização de interesses particulares.20

Por um lado, pode-se encontrar a deterioração de valores essen-
'),) $-,%,$,$1)0,$0#"!'%H()',/$# -#'),."#*(#$,$'!*8,*2,$#*(%#$)*0)17-
04! $#$0#  # $#"$%#.,23!$C $)* ()(4)2F# /$!$64#$.#1,$,$4"$0# '%K0)(!$
no sistema político e inibe a participação cidadã. Resultado disso é 
!$0K8')($0#$',-)(,.$ !'),.;$O#$!4(%!$.,0!/$!$0# #*1!.1)"#*(!$0,$(#'-
nologia, particularmente a informática, revolucionou a dinâmica de 
comunicação social. Com isso, abre-se espaço para novas formas de 
participação e fortalecimento/reativação de laços esquecidos, portanto 
abrem-se novas oportunidades para o capital social.

R$ )"-!%(,*(#$ (#'#%$ '!"#*(H%)! $,'#%',$0#$,.94", $ ',(#9!%), $
#  #*'),) $-,%,$'!"-%##* 3!$0!$',-)(,.$ !'),.;$S"-.)',$1#%)8',%$,$%#-
levância da dimensão cultural para o sistema político e até que ponto 
a persistência de um sistema político depende de aspectos culturais. 
Contribuindo com a discussão, Schmidt revela que a socialização,21 a 
:!%",23!$0#$,()(40# /$, $!%)#*(,2F# $-!.7()', $#$,$'4.(4%,$-!.7()',$ 3!$
a dimensão subjetiva da política e estão estreitamente vinculadas.22

A cultura política constitui-se em condição imprescindível, mas 
*3!$ 48')#*(#$-,%,$,$# (,@).)0,0#$0!$ ) (#",/$#$-!0#$ #%$'!*'#)(4,0,$
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'!"!$[X;;;Y$'!*Q4*(!$0#$,()(40# $#$!%)#*(,2F# $-!.7()', $64#$! $)*0)17-
duos possuem acerca do sistema político e de seu papel no sistema”. 
A partir daí, pode-se subdividi-la em cultura política paroquial (própria 
de sistemas tradicionais simples, como os tribais); súdita (basicamente 
passiva); participante (função ativista de si mesma). Somam-se a essas as 
mistas: paroquial súdita, súdita-participante e paroquial participante.23

Pode-se dizer que a cultura política se refere mais ou menos ao 
núcleo principal do que as pessoas pensam ser a política, ou seja, o 
*]'.#!$0#$)0#), $'!"4* ;$B$:,(!$0#$+,1#%$!-)*)F# $0):#%#*(# $*#  #$"#)!$
*3!$,:, (,$,$)0#*()8',23!$0,$'4.(4%,$-!.7()',/$-!) $,$+!"!9#*#)0,0#$
não é exigida. No senso comum se diz que falta cultura política para o 
-!1!/$-!%K"$(,.$*3!$-!0#$ #%$,8%",0!$0#$,'!%0!$'!"$!$0)(!$,')",;$>$
cultura política está presente em qualquer ambiente sempre, embora 
talvez seja preciso alterá-la.

A cultura cívica, por sua vez, é diferente de cultura política, sendo 
parte desta. Caracteriza-se por cultura mista, balanceada pela passivi-
dade, pela tradição, compatível com a democracia representativa, que 
seleciona os decisores. Segundo Putnam, “[...] os norte-americanos 
+#%0,%,"$(%,0)2F# $0#$')1) "!/$,!$-,  !$64#$,! $.,()*!I,"#%)',*! $
:!%,"$.#9,0, $(%,0)2F# $0#$0#-#*0?*'),$1#%()',.$#$#E-.!%,23!Z;$S  !$
*3!$0#1#$.#1,%$,$'%#%$64#$, $[X;;;Y$-%#:#%?*'), $!4$-%#0).#2F# $0#$*!%(#-
-americanos e latino-americanos fossem diferentes; o fato é que contex-
tos sociais historicamente determinados propiciaram-lhes diferentes 
!-!%(4*)0,0# $#$"!()1,2F# Z;$24

Nessa visão, o civismo é a consciência e a vontade de ser cidadão, 
0#$ #%$"#"@%!$,()1!$0,$ !')#0,0#$-!.)()',"#*(#$!%9,*)5,0,;$R$%# 4.-
tado da educação e não fruto de instrução cívica. A educação cívica é 
o contrário da propaganda ideológica e tem como tarefa preparar os 
')0,03! $-,%,$,$%#&#E3!;25

Desse modo, é impossível deixar de mencionar a atitude política 
que é entendida como relativamente persistente para agir diante de 
uma situação política, apresentando, como componentes elementares, 
! $-#* ,"#*(! $#$'%#*2, /$ #*()"#*(! /$#"!2F# $#$(#*0?*'), $-,%,$,9)%/$
-!%(,*(!$K$",) $:H').$0#$"!0)8',%$0!$64#$,-%#*0#%;$̂ !*(40!/$%#  ,.1,$
deve ser registrada, pois não existe uma linha de continuidade entre 
atitude e comportamento. As variáveis do meio podem alterar o com-
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portamento, sem, no entanto, alterar a atitude. Não há uma relação de 
determinismo e imediaticidade. 

A atitude é anterior ao comportamento, o qual se traduz na ação/
omissão ou opinião. O comportamento político não é expressão direta 
da cultura política, embora mantenham vinculação. Trata-se da ação 
do sujeito em resposta a certa situação política, incluindo a conduta 
(comportamento ativo) e a opinião (comportamento verbal). Enfatiza 
Schmidt que “[...] é equivocada a suposição de que a situação causa a 
conduta. Embora condicionado por fatores externos, o comportamento 
expressa a subjetividade do indivíduo – dimensão nem sempre conside-
rada em abordagens excessivamente deterministas e generalizantes.26 

As atitudes são variáveis e incidem no comportamento, somam-
-se a ocasião (situação), considerando o contexto sócio-histórico. Por-
(,*(!/$, $(%,* :!%",2F# $0#$,()(40# $ 3!$0):#%#*(# /$",) $-%!:4*0, $#$
",) $ )9*)8',()1, $64#$,$"40,*2,$0#$!-)*)3!;$_#Q,I #$64#$,$!-)*)3!$K$
'!"-!%(,"#*(!/$#E(#%)!%)5,23!$#$# -#'78',$-,%,$0,0,$ )(4,23!/$#*64,*-
to a atitude, por ser anterior e orientadora da conduta, é mais ampla.

Têm-se ainda outros elementos importantes nesse processo de 
participação política, quais sejam: saliência política – interesse, preo-
cupação e atenção em relação à política; conhecimento – familiaridade 
'!"$64# (F# /$)* ()(4)2F# /$-#% !*,.)0,0# $-!.7()', `$#$'!*'#)(4,.)5,23!$
política – organização cognitiva por meio do uso de conceitos abstra-
(! $*,$,1,.),23!$0#$64# (F# $-!.7()', ;$>$ !8 ()',23!$-!.7()',$:,5$-,%(#$
desse universo como elemento externo, eis que instrumento teórico 
64#$-!  )@).)(,$,$'.,  )8',23!$0! $)*0)1704! /$'!*:!%"#$,$)"-!%(a*'),$
dedicada ao conhecimento e ao raciocínio abstrato na interpretação da 
vida política.27

O!$# (40!$0#  # $, -#'(! $# (%4(4%,) $%# 4.(!4$,$*!23!$0#$#8'H'),$
-!.7()',/$'!"!$,$',-,')0,0#$0#$)*&4#*'),%$!$ ) (#",/$0#$:,5#%$,$0):#-
%#*2,/$#"$64#$,$'!*8,*2,$#E#%'#$-,-#.$'#*(%,.;28$A8'H'),$(#"$%#.,23!$
com a possibilidade de produzir resultados, relacionam-se assim a 
dimensão social e a política. 

>$'!*8,*2,$#*1!.1)0,$*,$#8'H'),$-!.7()',$,@%#$ ',")*+!$-,%,$
o capital social, o qual se constitui em atributo estrutural social que, 
,.K"$0,$'!*8,*2,$'!"!$#.#"#*(!$#  #*'),./$'!"-%##*0#$,$!%9,*)5,-
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ção social, as normas e sistemas, que contribuem para a ampliação da 
#8')?*'),$0,$ !')#0,0#/$:,').)(,*0!$,2F# $'!!%0#*,0, $#$1!.(,0, $-,%,$
objetivos coletivos.29 

P)00#* /$(!0,1),/$,.#%(,$-,%,$,$*,(4%#5,$-%!@.#"H()',$0,$'!*8,*-
2,$*, $'!*0)2F# $ !'),) $"!0#%*, /$0)5#*0!$64#/$*,$"4.()-.)')0,0#$0#$
 ) (#", $,@ (%,(! $0,$'!*(#"-!%,*#)0,0#/$,$'!*8,*2,$ #$(!%*,$-,%(#$
essencial da vida cotidiana, mesmo que os indivíduos não o reconhe-
2,"$'!* ')#*(#"#*(#;$ [B $  ) (#", $0#$ '!*8,*2,$ (%,0)')!*,) $ #%,"$
quase sempre baseados no ‘trabalho visível’; por ter acesso especial às 
qualidades esotéricas da tradição, o guardião era a tradição em forma 
de pessoa”. Os sistemas abstratos proporcionados pela modernidade, 
marcados pela desincorporação, possibilitam uma constante interação 
com os outros ausentes, ou seja, aquelas pessoas que nunca se viram ou 
64#$*3!$ #$#*'!*(%,1,"/$", $, $,2F# $,:#(,"$ 4, $1)0, $"4(4,"#*(#;30 
Assim, a criação de sistemas estáveis é um objetivo que vale a pena 
perseguir, eis que tem a possibilidade de se tornaram sólidos e muito 
pertinentes na composição do tecido social baseado na cidadania e na 
0#"!'%,'),/$#$,$@, #$0#  ,$ !.)0#5$# (H$*,$'!*8,*2,;

A preocupação com a participação comunitária tem sido uma constante 
através do tempo. Existe intersubjetividade a respeito de que ganhos 
para um sistema político são sempre elevados em sociedades que es-
timulam e possibilitam a ingerência dos cidadãos na determinação do 
seu destino. A utilidade da participação cívica sempre foi considerada 
fundamental no processo de construção de uma nação.31

Na expectativa de romper com a perspectiva formalista da polí-
tica, surge o conceito de capital social, como valorização de elementos 
*3!$",(#%),) $-%# #*(# $*,$ !')#0,0#/$'!*&)(,*0!$#"$,.94* $, -#'(! $
com estruturas próprias do capitalismo de mercado. Para Schmidt, 
',-)(,.$ !'),.$ )9*)8',D$[^!*Q4*(!$0#$%#0# /$%#.,2F# $#$*!%", $64#$:,-
').)(,"$,2F# $'!!%0#*,0, $*,$%# !.423!$0#$-%!@.#", $'!.#()1! $#$64#$
proporcionam recursos que habilitam os participantes a acessarem 
bens, serviços e outras formas de capital”.32 Assim, o capital social 
depende de comunicação, isto é, de interação entre sujeitos, entre 
! $9%4-! $#$#*(%#$  4Q#)(!$#$9%4-! $'!"$ )* ()(4)2F# /$ '!* (%4)*0!I #$
ao longo da história. Enquanto o capital humano reside no sujeito, o 
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 !'),.$+,@)(,$*! $ 4Q#)(! /$*, $%#0# ;$A  , $)*(#%,2F# $#*(%#$, $-#  !, $
 3!$@, #,0, $*,$'!*8,*2,/$*!$-#%(#*')"#*(!$#$*,$'!!-#%,23!/$(!0, $
de natureza imaterial.

A*(%#(,*(!/$*#"$ (!0!$ ',-)(,.$  !'),.$ K$@#*K8'!;$bH$ :!%", $0#$
capital social que são prejudiciais, ocorrem em grupos com grande ca-
pacidade cooperativa e de coordenação, mas que apresentam objetivos 
particularistas e danosos à coletividade,33 por exemplo, a formação de 
',%(K) $#$, $!%9,*)5,2F# $'%)")*! , ;$[<,.$K$,$",.0,0#$0!$+!"#"/$64#$
seus desejos são insaciáveis”.34

Nessa linha, convém destacar que o capital social pode ser inclu-
sivo – aquele que estabelece elos entre os atores sociais, e exclusivo – o 
que se forma no interior dos grupos homogêneos, fortalecendo-os e 
estabelecendo identidade, mas constrangendo o ingresso dos demais.35 
Veja-se, “[...] a redução das desigualdades, o enfrentamento da pobreza, 
,$1),@).)5,23!$0!$0# #*1!.1)"#*(!$ 3!$0# ,8! $64#$%#64#%#"$,2F# $
não só na esfera econômica, mas também na da política e da cultura. 
Esse é o terreno em que se estabelecem os vínculos entre exclusão 
social e capital social”.36

A"$# -,2! $!*0#$,$0# )94,.0,0#$ !'),.$ #$1#%)8',/$K$-!  71#.$
encontrar uma grande distância entre ricos e pobres, cenário propício 
-,%,$,$  #9"#*(,23!/$! $ '!*&)(! $  !'),) $ #$ ,$ '%)")*,.)0,0#/$  #*0!$,$
solidariedade social bastante reduzida entre os desiguais.

Do contrário, a inclusão social é um vasto objetivo que envolve 
mudanças profundas nos sistemas econômico e político, além das 
(%,* :!%",2F# $ '4.(4%,) $ #$  !'),) ;$ U!"#*(#$ '!"$-!.7()', $-]@.)', $
transdisciplinares e de longo prazo será possível ter êxitos sólidos na 
inclusão. Segundo Schmidt:

No estabelecimento de estratégias de inclusão social a partir do capital 
 !'),.$!$#"-!0#%,"#*(!$0, $-!-4.,2F# $",%9)*,.)5,0, $K$#.#$#.#"#*(!$
central [...]. A transformação atitudinal no plano individual equivale à 
ressocialização, e no plano coletivo à mudança cultural. Essa mudança 
jamais vem ‘de fora’, ela precisa ser incorporada pelo sujeito.37

Do exposto pode-se concluir que existe um capital social 
positivo e includente e um capital social negativo e excludente. As 
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%#.,2F# $0#$ '!*8,*2,$ #$ '!!-#%,23!/$ '!* (%470, $0#$"!0!$  J.)0!/$
podem ter efeitos sociais perversos desde que não coordenadas em 
favor do interesse coletivo.

A visibilidade, potencializada pela introdução das novas tecno-
.!9), /$0,$)* 48')?*'),$0, $-!.7()', $-]@.)', $-,%,$#*:%#*(,%$,$#E'.4 3!$
social, motiva o interesse por enfoques como o capital social, que par-
(#"$0,$*!23!$0#$'!*8,@).)0,0#$#$,  !'),23!$*,$-,%()')-,23!$-!.7()',/$
#"$'!"4*+3!$'!"$!$A (,0!$-,%,$!$ :!%(,.#')"#*(!$0, $ )* ()(4)2F# $
democráticas. Isso tudo em perspectiva pragmática e respeitosa aos 
.)")(# $#$-!  )@).)0,0# $64#$,$%#,.)0,0#$+) (J%)'!I'4.(4%,.$)"-F#;

CAPITAL SOCIAL, ESTADO E DEMOCRACIA

O crescimento econômico perdeu sua aparência de paraíso social 
e auxiliou na transformação do conceito de desenvolvimento e isso 
se deve, em grande medida, ao insucesso das políticas neoliberais de 
minimização do Estado. Restou demonstrada a importância da pre-
sença do Estado na coordenação e articulação de políticas públicas que 
trabalhem na assimilação do crescimento econômico pela sociedade 
0#$",*#)%,$",) $@#*K8',$#$)*'.40#*(#$-!  71#.;

De acordo com Putnam: “O conceito de desempenho institucional 
baseia-se num modelo bem simples de governança: demandas sociais, 
interação política, governo, opção de política e implementação”.38 As 
-# 64) , $0!$,4(!%$%#&#(#"$!$-!0#%$0#$"40,*2, $)* ()(4')!*,) $-,%,$
%#'!*894%,%$ ,$1)0,$-!.7()',/$ #$ , $ %# (%)2F# $ )"-! (, $-#.!$ '!*(#E(!$
+) (J%)'!$ #$  !'),.$ )"-F#"$!$ ?E)(!$ )* ()(4')!*,.;$L,%,$ (,*(!/$ !$ ,4(!%$
enfatiza a colaboração horizontal muito mais que a vertical. Assim, a 
cooperação recíproca precisa ser construída, segundo ele, pois as “[...] 
0) -! )2F# $)* ()(4')!*,) $64#$-%!-!%')!*,"$#  , $!-!%(4*)0,0# $ 3!$
,)*0,$)*&4#*'),0, $-#.!$#E#%'7')!$0, $.)@#%0,0# $0, $-#  !, /$"#0),*(#$
,$.)@#%0,0#$-,%,$-,%()')-,%$0,$# '!.+,$#$0,$(!",0,$0#$0#') F# $-]@.)', $
que impelem o progresso dessas oportunidades”.39

A partir daí, vem à tona a interação entre Estado, sociedade civil 
e mercado, esferas que devem atuar numa relação de complementa-
ridade e não de subsidiariedade ou dominação. Desnecessário é ao 
A (,0!$)*(#%:#%)%$#"$H%#, $!*0#$, $0#",) $# :#%, $,(4,"$#8',5"#*(#;$
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Do Estado não se pode prescindir, mas “[...] suas iniciativas devem 
'!*1#%9)%$-,%,$-!(#*'),.)5,%$ , $ ,2F# $0!$"#%',0!$ #$0,$  !')#0,0#$
')1)./$  #"$,@%)%$"3!$0, $ :4*2F# $0#$ '!*(%!.#$ '!* ()(4')!*,.Z;40 Isso 
)*&4#*'),%H$64# (F# $%#:#%#*(# $,$-!.7()', $-]@.)', /$0# 0#$# (%,(K9), $
,(K$,$ )*(!*),$0, $0#') F# $0! $%# -!* H1#) $-!%$#  , $-!.7()', $'!"$!$
interesse do público-alvo. 

De modo geral, Schmidt conclui que a articulação entre capital 
social e Estado tem sido apresentada sob três aspectos: a) o necessário 
aporte de capital social ao Estado; b) o capital social favorece a qua-
lidade dos governos; c) o Estado como mobilizador de capital social. 
41 Neste ponto, reforça-se o alerta já feito de que essa relação pode ter 
efeitos altamente produtivos do ponto de vista do desenvolvimento 
como potencializador das liberdades e voltado para a inclusão social, 
como pode provocar um efeito devastador no bem-estar social da 
comunidade. A análise do capital social é contextual, e a formação 
-! )()1,$!4$*#9,()1,$0#-#*0#$0, $'!*0)2F# $,"@)#*(,) $#$0,$'!*0423!$
0, $)*(#%,2F# $#"$%#0#/$",) $'.,%,"#*(#/$*,$0)%#23!$#"$64#$,$'!*8,*2,$
e a cooperação são dirigidas.

Portanto, o conceito de capital social não se presta às generali-
5,2F# /$(,*(!$-! )()1, $64,*(!$*#9,()1, ;$A.#$*3!$ #$'!* (%J)$ !5)*+!/$
isoladamente. Não é resultado de uma ação direta, eis que fruto de 
um processo dinâmico e complexo de atividades das quais vem a ser 
o resultado.

A ocorrência do capital social, pelos elementos e fundamentos 
que possui, é importante na formação do tecido social, mas dele não 
advêm apenas consequências positivas, não servindo por si só como 
solução para todos os males decorrentes do desenvolvimento, das 
formas de Estado, ou das características da democracia. 

Em resumo, o estudo do capital social é sempre contingencial, e 
propostas nele baseadas devem ser cautelosas, pois alimentam políti-
cas públicas com qualidade, desde que não se mostrem autoritárias e 
fortalecedoras do sentimento individual. Como observa Putnam, “[...] 
#"$(!0,$-,%(#/$+!"#* $#$"4.+#%# $@4 ',"$ !.42F# $-,%,$ #4 $-%!@.#-
mas comuns [...]”. Se poucos acreditam que podemos prescindir do 
governo, pouquíssimos são os que ainda têm certeza de que sabemos 
realmente o que faz os governos funcionarem direito.42
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No mesmo sentido, constata Baquero que não existe uma relação 
linear entre funcionamento formal da democracia e a democratização 
da sociedade, pois a mera existência de um sistema democrático não se 
constitui em garantia óbvia de que os atores e as suas práticas políticas 
serão democráticos. Assim, Estados onde a democracia é somente parte 
do vocabulário jurídico formal e não se efetiva na prática dão margem 
-,%,$%#.,2F# $ !'),) $)*0)1)04,.) (, /$-,%,$,$:%,9"#*(,23!$ !'),./$-,%,$4",$
atmosfera de insatisfação generalizada e para o aparecimento de organiza-
2F# $-,%,# (,(,) /43$64#$64# ()!*,"$#$0# ,8,"$,$-%J-%),$!%0#"$ !'),.;44 
Esses comportamentos têm gerado uma desvalorização da democracia 
como princípio. Nesse contexto, emerge a importância do capital social.

Necessário se faz pensar formas de fortalecimento da socieda-
de e de resgate do capital social para revitalização da democracia. 
L%#  4-F#I #$64#$64,*(!$",) $! $')0,03! $-,%()')-,"$0#$,  !'),2F# /$
maiores as chances de geração de capital social e, na mesma medida, 
maiores as possibilidades de revitalização da democracia. Porém, 
*#"$(!0, $, $,  !'),2F# $-!0#"$9#%,%$',-)(,.$ !'),./$4",$1#5$64#/$#"$
,  !'),2F# $'!"$# (%4(4%, $1#%()',) $0#$%#.,')!*,"#*(!/$, $)*(#%,2F# $
clientelistas tendem a se formar e esvaziar a ação coletiva democra-
ticamente inspirada. “As pessoas ao invés de gerarem capital social 
-!0#"$ #$0) (,*'),%$4", $0, $!4(%, $#$0, $)* ()(4)2F# /$(!%*,*0!I #$
apáticas e individualistas”.45$R$-%#') !$,1,.),%$!$'!*(#E(!$'4.(4%,./$-!) $
não existe uma relação automática; pode-se ter todo o entorno favorável 
e a formação do capital social não ocorrer.

Parece consenso que, para tornar a democracia real, é fundamen-
tal reanimar a participação do povo, com a presença da cidadania ativa, 
participante e crítica. Na ausência desses elementos, a democracia se 
manterá distante e diluída, abrindo espaço para formas negativas de 
)*9#%?*'),$#$'!!%0#*,23!$-!.7()',;$V!$#*(,*(!/$,$:!%",$'!"!$,$'!*8,*2,$
e a participação podem ser reativadas é que tem despertado a atenção 
nos últimos tempos, pois a ampliação da presença da tecnologia no 
'!()0),*!$"!0)8'!4$:!%(#"#*(#$!$4*)1#% !$0,$)*:!%",23!/$(,*(!$#"$
qualidade quanto em quantidade, destacando-se o encurtamento do  
tempo entre o acontecimento do fato e a sua divulgação.

Sabe-se da fragilidade do Estado democrático diante da frag-
mentação social, bem como da necessidade de fomentar a participação 
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sociopolítica. Portanto, o capital social serve de elo para conciliação 
0!$"4*0!$%#,.$#$(#J%)'!/$-,%()*0!$0,$'!*8,*2,$#$0!$ #*()"#*(!$0#$
pertencimento como pressupostos essenciais para a elaboração de 
políticas públicas voltadas para a construção de redes de cooperação.

TECNOCIDADANIA E CAPITAL SOCIAL

Aristóteles, como citado, disse que o homem é um animal político, 
ao que Lapierre acrescenta: “O homem não é o único animal social, 
mas é o único animal político porque não é naturalmente sociável”. 
Explica ele que os homens “[...] não são anjos e nem abelhas”, as quais 
vivem em ordem imutável e constante sob a direção de um guia. Nos 
animais, observam-se comportamentos análogos aos dos homens, mas 
entre grupos e não entre indivíduos. Nas demais espécies animais, a 
sociabilidade é natural, sem necessidade de leis, porém falta o aspecto  
político nesses espaços. A espécie humana só pode viver em grupos 
sociais, mas não é naturalmente sociável no sentido do instinto, pois 
é capaz de desejos e comportamentos contrários às exigências da vida 
 !'),.;$L!0#$(#%$%#.,2F# $# (H1#) $'!"$,.94* $0#$ #4 $ #"#.+,*(# $#$K$
naturalmente política porque se agrupa em sociedades organizadas.46 

Em toda sociedade humana, coexistem diferentes grupos, 
'!"4*)0,0# $ #$ ,  !'),2F# ;$^,0,$64,.$-#% #94#$  #4 $ )*(#%#  # $ #/$
*#  #$'#*H%)!/$, $0)1#%9?*'), $-%!045#"$!-! )2F# $#$(#* F# $64#$#"$
 )(4,2F# $'%7()', $-!0#"$ #$'!*1#%(#%$#"$,*(,9!*) "! ;$O),*(#$0, $
diferenças, o poder político se constitui em artifício, que não é contra 
a natureza, mas uma necessidade impossível de se perfectibilizar sem 
a cooperação das pessoas, cujos desejos, frequentemente, entram em 
competição. Esses movimentos estão instituídos conforme o desenvol-
1)"#*(!$+) (J%)'!;$B$%#9%,"#*(!$0! $'!*&)(! $K$!$(# (#$0,$,%(#$-!.7()',/$
de fazer com que não se recorra à violência. As sociedades humanas 
estão imbricadas no poder político. Suas leis são mutáveis ao longo 
do tempo, são históricas e se transformam.47 

A"$:,'#$0,$)"-%# ')*0)@).)0,0#$0,$1)1?*'),$-!.7()',/$)0#*()8',-
-se a presença da cultura política em alguns aspectos: a) existe uma 
causalidade recíproca entre cultura, economia e política; b) todo sis-
tema político estável possui uma cultura política que lhe proporciona 
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legitimidade; c) a cultura política tem papel conservador; d) a cultura 
política de um país não é um conjunto homogêneo de valores e ati-
tudes, assemelha-se a um mosaico; e) evidências empíricas atestam a 
importância da dimensão cultural tanto para a estabilidade quanto 
para as mudanças nos sistemas políticos.48 

A imprescindibilidade do sistema político e o resgate da cultura 
política trazem consigo a relevância atribuída à cidadania, à sociedade 
')1).$*,$'!* (%423!$0#"!'%H()',;$c,64#%!$,8%",D

Observa-se que em sociedades onde a cidadania está ausente onde a so-
ciedade civil não está integrada com a sociedade como um todo, onde as 
desigualdades sociais aumentam e o processo de exclusão social cresce, a 
democracia se esvazia ou pode até perder o seu sentido. A característica 
dessa forma de democracia passa a ser de instabilidade permanente.49

Inevitavelmente, a inovação, até mesmo pelo caráter criativo, con-
duz à produção de instabilidade, de risco que é indiferente ao próprio 
processo que lhe dá origem. Importante, nesse prisma, é estabelecer e 
:!%(,.#'#%$,$'!*8,*2,$#*(%#$! $ 4Q#)(! /$@#"$'!"!$,$)*(#%I%#.,23!$#*(%#$
eles, promovendo a autoconfrontação com os efeitos da sociedade de 
risco. A sociedade de risco não é algo que se pode escolher ou rejeitar. 
“Ela surge na continuidade dos processos de modernização autônoma, 
que são cegos e surdos a seus próprios efeitos e ameaças”.50 

As sociedades contemporâneas, marcadas pelas rápidas e suces-
 )1, $"40,*2, $-%!1!',0, $-#.!$-%!9%#  !$')#*(78'!$64#$%# 4.(,$*,$
inovação, com todas as suas nuances, de acordo com Chanlat, devem 
",*(#%I #$,:, (,0, $0, $(#*0?*'), $!-#%,')!*,) $+) (J%)', $,$8"$0#$
responder aos estímulos e problemas atuais. O autor, citando Prigogine, 
argumenta que existe necessidade de se encontrar a unidade perdida:

A unidade perdida, não obstante de todos os sucessos da ciência e de 
(!0, $ 4, $9%,*0# $'!*(%)@4)2F# $-,%,$,$')1).)5,23!;$b!Q#/$-#* !$64#$
um dos objetos da ciência é encontrar essa unidade. A ciência de hoje 
deve buscar esta via estreita, encontrar um caminho entre dois extremos, 
ambos alienantes. Um é  um mundo determinista, que nos torna estran-
geiros ao mundo que descrevemos, e o  outro é um mundo aleatório, 
que tornaria toda previsão impossível. Dessa perspectiva existem muitos 
futuros, o futuro não é dado, o futuro está implicado no presente. 51
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A democratização da inovação com o acesso à tecnologia e às 
melhorias dela decorrentes é essencial, do mesmo modo também 
que a atuação do Estado. Esse cenário, que pode ser descrito como a 
descolonização da inovação e da tecnologia, é propício para interligar 
cidadania e tecnologia, colocando aquela no contexto da revolução 
tecnológica, ou seja, tecnocidadania.52

No entanto, inexiste uma relação direta entre acesso à informa-
ção, democracia e tecnocidadania. O acesso à informação contribui 
nesse processo, mas não é a única causa determinante. O progresso 
')#*(78'!$,  )"$'!"!$-!0#$-%!"!1#%$,$)*'.4 3!/$*,$"# ",$"#0)0,$
pode conduzir à exclusão. Veja-se que já foi dito que um dos estímulos 
",) $'!"4* $C$)*!1,23!$K$,$'!"-#()()1)0,0#/$-!%(,*(!/$ )9*)8',$-!0#%;$
L!0#%$#  #$64#$*#"$(!0! $0) -F#"/$#*(3!$#E'.40#*(#;

>$-%!0423!$0!$'!*+#')"#*(!$#$,$)*!1,23!$ 3!$'!*0)2F# $-,%,$!$
desenvolvimento e, ao mesmo tempo, constituem-se em oportunidade 
para a construção da cidadania emancipatória na perspectiva crítica 
e criativa, pois a capacidade de reação reconstrutiva permite ao ho-
mem ter e fazer história.53 Na sociedade em tempos de globalização, 
o conhecimento e a produção tecnológica se mostram cada vez mais 
complexos, demandando a necessidade de interação social, o que irá 
implicar informação, acesso e aplicação adequada dos produtos em 
prol da sustentabilidade democrática do desenvolvimento.

O capital social pode proporcionar novos caminhos para a 
condução da descolonização do conhecimento e pode ser servir de 
inspiração na elaboração de políticas públicas que visem à ampliação 
0!$,'#  !$C$ )*!1,23!;$V!(,I #$64#$,$ '!*8,*2,$ d',(#9!%),$ #  #*'),.$
0!$',-)(,.$ !'),.e$#*(%#$, $-#  !, $#$0#  , $*, $)* ()(4)2F# $-!0#$ #%$
viabilizada ou fortalecida pelas ferramentas oferecidas pela inovação 
(#'*!.J9)',;$V#  ,$J()',/$!$',-)(,.$ !'),.$(!%*,I #$8"$0, $-!.7()', $-]-
blicas de acesso à inovação, como também instrumento para utilização 
dessas tecnologias a serviço da cidadania e da democracia. Conforme 
c,64#%!/$,$0# '!*8,*2,$ !'),.$K$)*#8')#*(#$#"$(#%"! $0#$')0,0,*),/$,$
'!*8,*2,$0)*,")5,$,$1)0,$ !'),.$#$!$',-)(,.$ !'),.$)*'!%-!%,$#  ,$*!23!$
de interação recíproca na comunidade. “A externalidade que se obtém 
0#  # $-%!'#  ! $0#$)*(#%,23!$K$@#*K8',$(,*(!$-,%,$, $-#  !, $64,*(!$
para a comunidade”.54
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A partir dos estudos de Putnam55 na Itália, percebe-se uma nova 
",*#)%,$0#$1#%$! $:,(! ;$V, $'!* (,(,2F# $0!$,4(!%/$!$')1) "!$,-,%#'#$
como base fundante e se relaciona com o desenvolvimento e com o 
capital social. Isso se dá em uma relação de mútua dependência e não 
necessariamente de causa e efeito. Aliado a esse entendimento, o ca-
pital social é uma linha de raciocínio convergente com a democracia, 
entretanto não serve de resposta a todos os problemas. A sociedade é 
complexa, e o capital social é um dos elementos dessa complexidade.

> $*!1, $(#'*!.!9), /$,%()8'),) $#$)"-#  !,) $*,$!%)9#"/$-!0#"$
 #%1)%$ '!"!$ )* (%4"#*(!$0#$,"-.)8',23!$0,$ '!"4*)',23!/$-!  )@)-
.)(,*0!$,$:!%",23!$#$,$ !.)0)8',23!$0,$'!*8,*2,$#*(%#$')0,03! $#"$
(!%*!$0#$!@Q#()1! $'!"4* ;$R$',-,5$0#$1),@).)5,%$,$'!* (%423!$0#$%#0# $
de cooperação cidadã. Contudo, não se pode esquecer que a inovação 
tem vasto potencial atomizador e de exclusão social, em face da falta 
de acesso a todos os cidadãos e da manipulação dos recursos em favor 
dos interesses individuais. Daí considerar-se que, em frente à irrever-
sibilidade do avanço tecnológico, cabe à sociedade civil e ao Estado 
fazer uso positivo da inovação, mediante políticas públicas de demo-
cratização do conhecimento com ampliação do acesso à tecnologia e 
inovação, com o objetivo de fortalecimento dos laços comunitários e 
da participação sociopolítica.

CONCLUSÃO

A conceituação de cultura política, cultura cívica, atitude e com-
-!%(,"#*(!/$ #8'H'),$#$  !8 ()',23!$-!.7()',$,4E).),$*!$#*(#*0)"#*(!$
adequado da cidadania e do capital social, bem como em suas possi-
@).)0,0# $#$.)")(# $*,$(%,* :!%",23!$0,$ !')#0,0#;$O#  , $0# '%)2F# $
-!0#I #$'!* (,(,%$64#$,$)*&4?*'),$0,$'4.(4%,$-!.7()',$K$0)*a")',/$ #*0!$
',-,5$0#$,4E).),%$*,$Q4 ()8',23!$(,*(!$0, $,.(#%,2F# $64,*(!$0,$# (,@)-
.)0,0#$0!$ ) (#",;$bH$',4 ,.)0,0#$%#'7-%!',$#*(%#$'4.(4%,/$#'!*!"),$#$
política, afastando-se com isso o determinismo cultural.

B$0# #*1!.1)"#*(!$0#)E!4$0#$  #%$ )0#*()8',0!$  !"#*(#$ '!"$
fatores materiais, como poder bélico, capacidade de dominação ou 
crescimento econômico. A evolução do conceito abrange hoje aspectos 
intangíveis, como a cultura, o bem-estar social, a ampliação das po-
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tencialidades das pessoas e a participação no sistema social e político. 
No entanto, como típico da sociedade contemporânea, a revolução na 
'!"4*)',23!$)"-F#$%) '! /$'!"!$,$-%!"!23!$0,$,'4.(4%,23!/$!$1,5)!$
 !'),.$#$'!"$)  !$0K8')( $0#$',-)(,.$ !'),.;

O paradoxo da informação está posto e, nesse ambiente ambíguo 
e complexo, repleto de incertezas, os cidadãos têm possibilidade de 
acesso a ferramentas potencializadoras da comunicação, da interação 
#$0,$'!!-#%,23!$ !'),.;$B$# -,2!$(#'*!.J9)'!$-!0#$:,').)(,%$,$'!*8,*2,$
!4$,$0# '!*8,*2,/$0#-#*0#$0,$",*#)%,$'!"!$K$'!!%0#*,0,$ 4,$0) -
ponibilização, ou seja, como serão formatadas as políticas públicas. 
Deve-se aproveitar a oportunidade e, como processo irreversível que 
é, ampliar o acesso, democratizá-lo descolonizando a inovação e a tec-
nologia, lembrando sempre que o capital social está em descompasso 
com a velocidade da inovação e não é determinado exclusivamente por 
#.,;$A*8"/$!$',-)(,.$ !'),.$K$',-,5$0#$9%,*0# $(%,* :!%",2F# $ !'),) $
sem a pretensão de se constituir em solução para todos os problemas 
existentes na sociedade contemporânea.
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